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A. - PERÍODO DA “ORDEM DO DIA”

A.1- INFORMACÕES GENÉRICAS

A Senhora Presidente da Assembleia quando eram vinte horas e quarenta minutos, após ter

verificado as presenças e a existência de quórum, para o funcionamento da sessão, deu inicio à mesma com

a ordem de trabalhos atempadamente distribuída.

A Presidente da Mesa deu conhecimento do oficio emitido pela União de Freguesias de Ferreira

do Alentejo e Canhestros, com o assunto: Substituição de eleito nas sessões da Assembleia Municipal,
datado de nove de junho, que se descreve — No âmbito do assunto em referência e de acordo com a
deliberação desta Junta de Freguesia de dezanove de fevereiro do ano dois mil e vinte, o presidente

desta Junta de Freguesia será substituído nas sessões da Assembleia Municipal pelo tesoureiro da

auta rqu ia — Sónia Sezina ndo.
A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento do pedido de substituição apresentado

atempadamente pelo eleito Rodrigo José Rego Raposo, ao abrigo do artigo 60 do Regimento da

Assembleia Municipal (pede substituição à reunião de 8 de junho de 2020), tendo sido substituído por José

Francisco Fortunato Borges.

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, informou que esteve presente na reunião

da ANAM-Associação Nacional de Assembleias Municipais em Mafra. No dia vinte e sete de maio a Comissão

de líderes desta Assembleia Municipal esteve reunida, desta reunião é apresentado o relatório que se anexa

a presente ata. Fazia parte do grupo de líderes a deputada Ana Fialho, a qual solicitou a sua substituição,

sendo a deputada Sara Ramos a integrar o grupo.

A.2—ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

A Senhora Presidente da Assembleia solicitou a concordância da Assembleia Municipal para que fosse
dispensada a leitura do projeto da ata da reunião ordinária n2 2 realizada no dia 8 de junho de 2020, uma
vez que a mesma foi enviada a todos os membros com antecedência.

Havendo acordo unânime, foi colocado em discussão o projeto da ata da referida reunião.
O deputado Sérgio Fernandes, não esteve presente na reunião anterior. por esse motivo não

poderá votar.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar a ata da sessão ordinária n22/2020, realizada no dia 8 de

junho de 2020, por unanimidade, com 15 votos a favor.
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A.3—CORRESPONDNCIA RECEBIDA

-—-----A Senhora Presidente da Assembleia solicitou a concordância da Assembleia Municipal para que fosse

dispensada a leitura da correspondência recebida pelo facto de ter sido anteriormente enviada uma

síntese a todos os membros.

A.4-OUTROS ASSUNTOS

Manual de consolidação de contas - ano 2019

A Câmara Municipal envia para conhecimento uma certidão de deliberação tomada em reunião da

Câmara Municipal no dia vinte e quatro de junho do ano dois mil e vinte, relativamente ao Manual de

consolidação de contas - ano 2019. Tendo em consideração:

a) o estabelecido no n2 3 do artigo 752 da referida Lei, o grupo autárquico é composto por um município e

pelas entidades controladas, de forma direta ou indireta, considerando-se que o controlo corresponde ao

poder de gerir políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade a fim de beneficiar das suas

atividades.

b) o definido no n2 2 do artigo 752 da Lei n2 73/2013, de 3 de setembro, os documentos de prestação de

contas consolidados são elaborados e aprovados pelo órgão executivo de modo a serem submetidos à

apreciação do órgão deliberativo durante a sessão ordinária do mês de junho do ano seguinte àquele a que

respeitam.

Considerando o exposto, encontra-se em anexo o ‘Manual de Consolidação de Contas - ano 2019”, com

a entidade sobre a qual o município detém o controlo- MOBITRAL,EM.

A Câmara Municipal envia para conhecimento o Edital — Projeto de Regulamento Municipal de Apoio

ao Associativismo e Atividades Culturais, Cívicas, Desportivas e Recreativas.
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A Câmara Municipal envia para conhecimento o Edital — Projeto de Regulamento Municipal de

Funcionamento dos Serviços de Apoio à Família nos Estabelecimentos de Educação do Pré escolar e do 1

Ciclo do Ensino Básico da Rede de Escolas do Município de Ferreira do Alentejo.

Ainda neste ponto, a Senhora Deputada Lourdes Hespanhol, eleita pela CDU apresentou uma moção

sobre os problemas de saúde no concelho, pela reabertura das extensões dos Centros de Saúde. (fica anexa à

presente ata).

A Senhora Vereadora Ana Rute, informou que os postos de saúde por ordem do Ministério da Saúde

estão encerrados e já foi solicitada uma reunião para tratar do assunto. A informação que possui, é que os

postos vão reabrir.

A Senhora Deputada Lourdes Hespanhol referiu que a Senhora Vereadora não ouviu a totalidade da

moção. Esta é uma reclamação junto do governo, reivindicar a falta de médicos do Centro de Saúde de

Ferreira do Alentejo.

A Senhora Deputada Rosa Carvoeiras, refere que constatou-se que o Centro de Saúde está a

funcionar direcionado para o combate ao Covid-19 e os outros problemas ficaram para trás. Chamou a

atenção que enquanto autarcas tem de se fazer pressão e por desculpa da pandemia se deixe outras doenças

para trás. A Senhora Deputada refere também a perda de privacidade quando o utente se desloca aos

serviços de saúde.

O Senhor Deputado Rui Costa, refere como profissional de saúde, as ordens que possuí são que

existem limitações, fez alusão ao trabalho feito, por vezes existe falta de profissionalismo e as extensões não

estão abertas, porque não é possível efetuar a higienização necessária.

A Senhora Deputada Rosa Carvoeiras, não culpa o Centro de Saúde, mas alguma coisa tem de ser

feita, pois salienta que temos de ter um serviço de saúde que todos se devem orgulhar.

A moção foi votada por unanimidade.

O Senhor Deputado João Fragoso, eleito pela CDU, apresenta uma declaração sobre a instalação de

culturas intensivas nas proximidades das zonas habitacionais. (fica junto aos documentos da ata).

O Senhor Rui Páscoa, primeiro secretário da mesa da assembleia, informa que é sensível a alguns

pontos expostos e referiu algumas considerações sobre os caminhos municipais e vicinais. Está preocupado

com a as culturas intensivas, abordou a situação dos pivots de rega que estão a regar esses caminhos, que

para além de levar água possuem produtos químicos. Acrescentou ainda sobre o caminho vai dar à fábrica
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da espanhola até à pedreira e à herdade do Paço e refere que enquanto técnico da EDIA o que aqui está mal

é a pedreira.

O Senhor Deputado João Fragoso, agradece o contributo do senhor primeiro secretário.

A Senhora Deputada Rosa Carvoeiras, referiu a importância das palavras do Senhor Rui Páscoa e

verifica quando passa por esses caminhos a quantidade de químicos que são depositados nos mesmos.

A Senhora Vereadora Maria José no que concerne à agricultura intensiva e à localização destas

plantações, salienta esta situação tem sido uma grande preocupação do executivo da câmara tendo havido

alguns contactos face à revisão do Plano Diretor Municipal onde vão ser previstas algumas regras. A EDIA é

a entidade que gere os perímetros e passa licenças para os precários, estas licenças são provisórias por um

ano e nessas zonas são efetuadas plantações intensivas e não ficam só por um ano. Sobre os caminhos

municipais e estradas municipais são da responsabilidade do município, os vicinais são caminhos que são de

utilização pública mas não do domínio público. Quanto à pedreira houve uma preocupação com o caminho

na sequência dos acontecimentos em Borba e por uma questão de segurança foi feita uma vistoria e

resolveu-se condicionar fortemente a passagem daquele caminho, colocando uma vedação como segurança

sendo que teremos de fazer um trabalho de consolidação.

O Senhor Deputado José João Guerreiro, eleito pela CDU, apresentou uma moção sobre a

regulamentação do direito ao suplemento de insalubridade, penosidade e risco para os trabalhadores das

autarquias locais, a CDU manifesta o seu apoio àqueles que tiveram na linha da frente aquando da

pandemia. (documento em anexo à ata)

A moção foi aprovada por unanimidade.

A Senhora Deputada Rosa Carvoeiras, apresenta uma declaração sobre a auto estrada A26.

O Senhor Deputado José Bilau, solicitou a palavra e referiu que esta apresentação de moções

surpresas, com invocação de legislação é muito desagradável, sem ser entregue à mesa antecipadamente,

pois refere que não voltará a votar essas moções venha de que grupo vier e apenas só o fará agora por

respeito às pessoas que as apresentaram.
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B - PERÍODO DA “ORDEM DO DIA

B.1- RELATÓRIO E CONTAS - 2019

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que foi distribuído a todos os membros uma

certidão da deliberação tomada na reunião de Câmara de 24 de junho de 2020, referente ao Relatório e

Contas - ano 2019

Considerando

a) o disposto no n2 1 do art2 762 da lei 732/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das

autarquias locais e das entidades intermunicipais, ‘ Os documentos de prestação de contas individuais das

autarquias locais, ..., são apreciados pelos seus órgãos deliberativos, reunidos em sessão ordinária durante o

mês de abril do ano seguinte àquele a que respeitam. “;

b) o disposto no n2 3 do art2 762 da lei 732/2013, de 3 de setembro, “Os documentos de prestação de contas

das entidades referidas no n.2 1, que sejam obrigadas, nos termos da lei, à adoção de contabilidade

patrimonial, são remetidos ao órgão deliberativo para apreciação juntamente com a certificação legal das

contas e o parecer sobre as mesmas apresentados pelo revisor oficial de contas ou sociedade de revisores

oficiais de contas...”

c) o disposto no art2 32 da Lei n2 1-A/2020, de 19 de março, que aprova as medidas excecionais e

temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença

COVID-19, a reunião ordinária do órgão deliberativo da autarquia local prevista para o mês de abril pode

realizar-se até 30 de junho de 2020.

A Senhora Vereadora Maria José, efetuou através de power point apresentação do documento,

referindo os principais valores

O eleito Carlos Raposo, Presidente da União de Freguesias de Alfundão e Peroguarda, questiona sobre

o Imposto Municipal sobre Imóveis e se já foi cobrada alguma taxa sobre os imóveis degradados.

O Senhor Deputado João Fragoso, reporta-se ao parecer do Tribunal de Contas e do Revisor Oficial de

Contas.

A Senhora Vereadora Maria José, sobre a cobrança dos vinte e cinco por cento (prédios degradados),

os serviços têm desenvolvido diligências junto das finanças, nomeadamente a câmara tem de identificar a

matriz do prédio para o efeito. Relativamente à questão da certificação legal das contas o parecer do ROC fez
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y2

referência de estar de acordo, mas presentemente à reservas, torna-se necessário fazer uma atua’ização do

património público.

O Senhor Deputado João Fragoso relativamente ao mapa de pessoal, questiona sobre a

contratação de um técnico para a área financeira, ao que a Senhora Vereadora Maria José, responde de

forma afirmativa.

O Senhor Deputado Sérgio Fernandes, no que concerne a este ponto salienta que tem alguma

dificuldade em perceber estas contas, nomeadamente os oito milhões de euros de outros devedores,

pelo que se vai abster aquando da votação. A Senhora Vereadora Maria José esclarece que mão são

devedores, reporta-se aos financiamentos com projeto aprovado, em termos contabilísticos passa passa

para a a câmara. O Senhor Presidente da Câmara, frisa que a câmara obteve muitos financiamentos que

são dados como dividas e vai amortizando à medida que as obras forem avançando.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar/rejeitar o Relatório e Contas - ano 2019, por maioria,

com 11 votos a favor e 5 abstenções (do grupo 4 CDU e 1 PSD).

B.2- RELATÓRIO E CONTAS CONSOLIDADA — EXERCÍCIO DE 2019

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que foi distribuído a todos os membros uma

certidão da deliberação tomada na reunião de Câmara de 24 de junho de 2020, referente ao Relatório e

contas consolidado- ano 2019.

Considera ndo :

1- o disposto no n2 2 do art2 762 da lei 732/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das

autarquias locais e das entidades intermunicipais, “Os documentos de prestação de contas consolidados são

elaborados e aprovados pelos órgãos executivos de modo a serem submetidos à apreciação dos órgãos

deliberativos durante sessão ordinária do mês de junho do ano seguinte àquele a que respeitam”;

2- o disposto no numero 5 do manual de consolidação de contas do município para o ano 2019”, em que

esta definido que a Divisão de Administração Municipal é responsável pela preparação das demonstrações
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financeiras individuais do município e demonstrações consolidadas, tendo as mesmas que ser elaboradas e

aprovadas de acordo com os prazos previstos na legislação em vigor”.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar o Relatório e contas consolidado- ano 2019, por

maioria, com 11 votos a favor e 5 abstenções (do grupo 4 CDU e 1 PSD).

B.3- MAPA DE PESSOAL - ALTERAÇÃO

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que foi distribuído a todos os membros

uma certidão da deliberação tomada na reunião de Câmara de 24 de junho de 2020, referente à

Alteração ao mapa de pessoal.

Foi efetuada a 2Q alteração mapa de pessoal para o corrente ano, nos seguintes termos:

a) postos de trabalho que ficaram vagos por aposentação dos titulares, e que se pretendem ocupar por

procedimento concursal- 3 postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional,

integrados 2 — Serviço de Administração Direta e 1- Serviço de Logística e Tráfego;

b) postos de trabalho, que ficaram vagos por aposentação dos titulares (2); falecimento (1), não

consolidação de mobilidade na categoria (1),e consolidação intercarreiras (1) e para o qual foi dado

indicação superior, para proceder à extinção dos lugares;

bi) 4 postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional, integrados 1- Divisão Cultural,

1- Serviço de Logística e Tráfego e 2- Serviço de Educação e Bibliotecas;

b2) 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Técnico, integrados no SI;

c) extinção de 1 posto de trabalho cativo na carreira/categoria de Técnico Superior ;

d) criar 3 postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional, a integrar 1 — Serviço de

Ambiente, Água, Saneamento e Resíduos; 1 -Serviço de Logística e Tráfego, 1 - Serviço de Administração

Direta.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar a Alteração ao mapa de pessoal, por unanimidade,

com 15 votos a favor.
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B.4- PLANO INTERMUNICIPAL PARA A INTEGRAÇÃO DE MIGRANTES DE FERREIRA DO
ALENTEJO

-—----A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que foi distribuído a todos os membros

uma certidão da deliberação tomada na reunião de Câmara de 24 de junho de 2020, referente ao Plano

Municipal para a Integração de Migrantes de Ferreira do Alentejo.

O Plano Municipal para a Integração de Migrantes (PMIM) surge na sequência da candidatura

apresentada ao Aviso 65/FAMI/2019 do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI) do Alto

Comissariado para as Migrações (ACM) e constitui-se como um documento de política e gestão que

incorpora as estratégias de atuação concertadas das diferentes entidades que atuam, a nível local, na

área das migrações e que concorrem para a concretização do processo de integração das comunidades

migrantes.

O Plano Municipal para a Integração de Migrantes é coordenado pela Câmara Municipal de

Ferreira do Alentejo, encontrando-se concebido para um universo temporal de 30 meses, com data de

conclusão prevista para 29 de abril de 2022. A elaboração do PMIM contou com o envolvimento de

entidades da Rede Social e de entidades públicas e privadas que intervêm no domínio das migrações.

O Senhor Vereador José Guerra através de power point fez a apresentação do plano. O Senhor

Deputado Municipal José Bilau, referiu com agrado a apresentação do trabalho. Contudo, salientou que

nos próximos anos vão colocar-se obstáculos e pensa que tem de haver resposta concelhia a nível do

desenvolvimento económico/emprego, questões de natureza ambiental, manutenção de uma atividade

cultural e aposta na questão das migrações, a autarquia tem tratado deste aspecto com grande impacto.

Os grandes desafios são estruturais e no que concerne às migrações tem de haver muita atenção porque

os migrantes têm um impacto muito forte ao nível do crescimento económico, podendo também haver

aspectos negativos, mas o o seu contributo está cientificamente provado.

O Senhor Deputado Municipal José Bilau, chama uma especial atenção para o ensino dos idiomas

locais e a validação de diplomas profissionais. A câmara pode ajudar nestes problemas, certo que

existem críticas relativamente à câmara fazer muitos estudos, mas o tratamento dos problemas só se

resolvem através do rigor cientifico.
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A Assembleia Municipal deliberou aprovar o PMIMFA - Plano Municipal para a Integração de

Migrantes de Ferreira do Alentejo, por unanimidade, com 15 votos a favor.

B.5- ATIVIDADE DA CÂMARA

Foi presente à reunião, nos termos da alínea c), do n22, do artigo 259, do anexo 1, da Lei n975/2013, de

12 de Setembro, a informação escrita do Presidente da Câmara acerca da atividade do município, no período

de 18 de fevereiro de 2020 a 13 de maio de 2020, já anteriormente enviada a todos os membros da Assem

bleia Municipal.

O Senhor Presidente abordou ponto a ponto as atividades do município, no âmbito da pandemia

Covid-19 conforme foi referido na ultima sessão da Assembleia Municipal, pouco a pouco está-se a abrir os

serviços municipais. A câmara tomou a decisão na última reunião que as características físicas das piscinas

não permitia com segurança abrir as piscina neste verão.

O combate aos incêndios rurais, decorre até outubro estando uma frente de combate no quartel da

Guarda Nacional Republicana de Figueira dos cavaleiros por causa do Covid;

As escolas são uma aposta forte da câmara, foi realizada uma campanha junto dos encarregados de

educação para que optem pela Escola Básica e Secundária José Gomes Ferreira;

As fábricas do bagaço, houve uma reunião com a Ministra da Agricultura, apresentar um documento

para se minimizar este problema, igualmente foi entregue um documento sobre as culturas intensivas;

Intervenção na barragem de Odivelas no parque de lazer, para criar melhor condições para utilização

daquele espaço;

Obra na zona central da vila, criar melhores condições de estacionamento, frente às finanças e frente a

igreja, com a criação de zonas trinta, onde o pavimento vai ficar elevado subindo um degrau passando a ser

uma zona para peões. Entre o ferrinho de engomar e a casa do infante também vai ser uma zona trinta

assim como a zona do Centro Cultural Manuel da Fonseca;

Festival Giacometti, realização de uma edição on line;

Intervenção no pavilhão de desportos e estádio municipal;

Arranjo exterior do estádio, que também é uma entrada da vila;

Remodelação dos balneários;
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Recuperação do muro do antigo sanatório, com a conservação do seu simbolismo;

Candidatura para aquisição de duas viaturas elétricas;

Alargamento do parque de empresas;

Camião cisterna;

Furo dos Gasparões, furo na Fonte Nova para abastecimento de água dos bombeiros;

Modernização do terminal rodoviá rio;

Parque canino, com equipamento específico para os animais;

Odivelas, arranjo urbanístico, na rua vinte e cinco de abril;

A Senhora Deputada Municipal Lourdes Hespanhol, refere que a obra junto ao antigo mercado

municipal era par avançar no dia nove de junho, mas nada se vê. Relativamente à questão dos transportes

tendo havido uma reunião na CIMBAL para resolver as questões das acessibilidades do concelho, questiona o

que foi decidido.

O Senhor Deputado João Fragoso, salienta que durante sete anos foi eleito e fez uma exposição do

funcionamento autárquico nesse período. No portal base.gov verificou que o contrato do Festival Giacometti

(aquisição de serviços) teve um acréscimo para este ano e não se realizou.

O Senhor Rui Páscoa, primeiro secretário da mesa da assembleia, questiona sobre as regras de

utilização do jardim publico, quem vigia e fiscaliza. Na terça feira o jardim estava fechado e havia um artista a

cantar, mesmo estando o jardim encerrado, pois certamente havia uma festa privada no concessionário.

Salienta que é da opinião que as piscinas municipais deviam estar abertas , pois tem de se pensar naqueles

que não tem oportunidade de sair e deslocar para outros sítios, isto não foi devidamente pensado.

A Senhora Vereadora Ana Rute, sobre a educação salientou algumas notas sobre o fim do terceiro

período escolar, fez-se mais que o exigido, existe uma sensação de missão cumprida, foi dado apoio a todos e

todas as famílias com o plano de distribuição de refeições, cedência de computadores em parceria com a

Caixa de Crédito Agrícola e Mutuo de Ferreira do Alentejo. Relativamente ao próximo ano letivo que já se

avizinha, ainda não existem orientações específicas, no entanto o planeamento irá sofrer adaptações em face

ao desenvolvimento da pandemia.
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O Senhor Deputado Municipal João Fragoso, exemplifica os procedimentos a nível do ensino superior;

a existência de um plano A (normalidade) e um plano B (e-Iearning). Refere que seria bom haver aqui

também a adoção de cenários para cada situação.

A Senhora Vereadora Ana Rute explica que estamos a lidar com realidades diferentes, estamos a falar

de crianças em que os transportes tem de ser ajustados e tudo dependerá das orientações da Direção Geral

da saúde. A Senhora Vereadora agradece às juntas de freguesia pela cedência de fotocópias aos alunos para

poderem estudar e realizar os trabalhos propostos pela escola, aquando do confinamento devido ao Covid

19.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, refere que a obra junto ao antigo mercado municipal está

adjudicada, estando prevista iniciar a quinze de junho. Houve dificuldade com a instalação do estaleiro,

havendo já uma solução , ocupando um terreno com pagamento de renda à câmara. Relativamente ao

Festival Giacomeifi, pois houve contratações que já estavam em marcha. O jardim público, o concessionário

solicitou fechar um dia por semana, o parque infantil está fechado no sentido de se cumprir com as regras de

segurança derivadas do Covid-19. Relativamente aos equipamentos desportivos, o Senhor Presidente da

Câmara que o campo de ténis foi reaberto assim como o skotpark. A situação da abertura da piscina, a sua

abertura foi fortemente ponderada, mas tendo em consideração a situação inerente ao momento , foi

decidido estar encerrada.

O Senhor Vereador José Guerra, esclareceu acerca dos transportes/acessibilidades. Este processo tem

sido feito com a CIMBAL em representação dos municípios. Na passada sexta feira a reunião não foi

conclusiva até ao final da semana haverá mais desenvolvimento, mas que não deixa de haver preocupação.

Em face da pandemia, houve muitas alterações e só com a persistência da câmara levou à existência de

serviços mínimos. A situação manteve-se e no mínimo uma carreira deve funcionar para cada localidade à

sede do concelho.

C. — PERÍODO DE “INTERVENCÃO DO PÚBLICO”

Não houve.
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D. - MINUTA DA ATA

Para efeitos de execução das deliberações, tomadas na reunião desta Assembleia Municipal,

procedeu-se à votação da minuta da ata.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar a minuta da ata, para efeitos de execução das

deliberações, por unanimidade.

ENCERRAMENTO

Terminada a discussão sobre os assuntos para que a reunião foi convocada, a Presidente da Mesa da
Assembleia Municipal, quando eram zero horas e vinte e quatro minutos, deu por encerrada a reunião.

E eu, Albano Rocha Fialho, Chefe de Serviços do Serviço Jurídico institucional, para o efeito designado,

redigi e subscrevi a presente ata que vai assinada por mim e pela Senhora Presidente da Mesa.

13




